CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM


ESTADO DE SÃO PAULO





Mogi-Mirim, em 08 de outubro de 1996





OF. Nº  341/96


Ao


EXMO. SR. � MESCLARCAMPO TITULAR �VEREADOR OVIDIO CARLOS MARTINS�,


DD. � MESCLARCAMPO CARGO �PRESIDENTE�  DA


� MESCLARCAMPO RAZAO �CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOAO DA BOA VISTA�








Prezado(a) Senhor(a),








Tenho a honra de passar as mãos de V. Sa., cópia do REQUERIMENTO Nº 324/96, de autoria do nobre Edil  DR.JOSÉ WAGNER PAPINI, aprovado pela Casa em Sessão Ordinária realizada em 07 de outubro de 1996.





Valho-me da oportunidade para expressar a V. Sa., os protestos de estima e consideração.





Atenciosamente,











VEREADOR ALONSO TOMAZ MORENO


Presidente da Câmara





		REQUERIMENTO N°   324    , DE 1996





SENHOR PRESIDENTE,


SENHORES VEREADORES,





		Nada mais oportuno, embora antigo, do que lembrar que a saúde não é a ausência de doença e sim o perfeito bem-estar bio-psico-social;





		Embora, ainda reducionista, esse conceito longe do ideal nos permite entender que a saúde é o resultado de uma boa assistência médico-sanitária mais condições dignas de vida.





		Há necessidade de uma  política de valorização dos recursos humanos, com cursos de capacitação e reciclagem, assim como a definição de um plano de cargos, carreira e salários.





		Em 15 de junho último, o projeto que fixava o Piso Nacional para Médicos e Dentistas em R$ 1.337,32 foi aprovado por unanimidade pelo Congresso e Senado Nacional, mas o Presidente Fernando Henrique Cardoso reservou à classe médica apenas “o sinto muito” e disse que “a contribuição mais consequente que o Governo Federal pode prestar à valorização dos profissionais e à melhoria dos serviços é a busca de alternativas para o adequado financiamento do Sistema Único de Saúde e para melhoria de sua gestão”.





		A decisão de FHC foi baseada no relatório do Ministro do Trabalho, que afirmou que nenhuma categoria tem piso nacional fixado e que os pisos devem ser negociados em acordos coletivos.





		Há de se colocar que durante a mobilização da classe médica pela implantação do piso, o Ministro do Trabalho, sequer recebeu os médicos para discutir o assunto.





		Insensibilidade. Descaso. Desrespeito. Mas o que é fato, é que o Piso Nacional foi vetado pelo Presidente FHC.





		A vontade dos Deputados e Senadores foi desrespeitada. A mobilização e a cobrança continuam. E a expectativa é que o Congresso faça valer sua vontade, uma vez que o piso já foi aprovado anteriormente nas duas casas legislativas.





		Diante do exposto, Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais de estilo, que seja oficializado ao PRESIDENTE DA REPÚBLICA, EXCELENTÍSSIMO SENHOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO e ao MINISTRO DO TABALHO, EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO PAIVA, uma moção de repúdio ao veto do Piso Nacional para Médicos e Dentistas.


		


		Requeiro ainda, que do decidido por esta Casa de Leis, seja dada ciência através de ofício aos Ilustríssimos Senhores Doutores Ivan Paiva Mesquita, Presidente do


Conselho Federal de Medicina (CFM), Antônio Celso Nunes Nassif, Presidente da Associação Médica Brasileira (AMB), Pedro Henrique Silveira, Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), Eleuzes Vieira de Paiva, Presidente da Associação Paulista de Medicina (APM), Tito Cesar dos Santos Ney, Presidente do Sindicato dos Médicos do Estado de São Paulo (SIMESP) e Hugo Sampaio, Presidente dos Sindicatos dos Médicos de Campinas e Região (SINDIMÉDICOS), para que apoiem a propositura acima.





		Requeiro também, que seja dada ciência através de ofício à dez (10) Câmaras da região para que somem apoio ao nosso repúdio.





SALA DAS SESSÕES, “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 07 DE OUTUBRO DE 1996.





		VEREADOR DR. JOSÉ WAGNER PAPINI





/emcc/.














